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1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO

A direção do Instituto Municipal de Ensino Superior de São Caetano do Sul encaminha a este Colegiado, para a competente apreciação, proposta de alteração regimental, referente aos artigos 29, 31, 32, 40, 65 e 66 e aos Anexos I – Dos Cursos, Atos Oficiais e Vagas e IV – Regulamentação do Concurso Vestibular, aprovada pela Congregação em reunião realizada aos 29-07-97, conforme transcrição da Ata juntada aos autos.

Da proposta encaminhada, temos a ressaltar que, a relativa ao Anexo I trata do remanejamento de vagas do período vespertino para o período noturno, com a exclusão do período vespertino para os cursos de Ciência da Computação, Ciências Econômicas e Administração – habilitações “Gestão Empresarial e Negócios” e “Comércio Exterior”.

No ofício encaminhatório, a instituição justifica o pedido de remanejamento de vagas, nos seguintes termos:

“Com relação ao nosso pedido de flexibilização de vagas entre períodos, protocolado em 30 de julho de 1997, gostaríamos de prestar alguns esclarecimentos e informações complementares a este Egrégio Conselho.

“Essa flexibilização tem por objetivo facilitar ao nosso alunado, composto em sua quase totalidade por jovens do Grande ABC, a exercerem alguma atividade profissional remunerada, imprescindível ao custeio dos seus estudos.

“Muitos ao ingressarem ainda não exercem tais atividades e, ao longo do desenvolvimento do curso, que os possibilitam o ingresso no mercado de trabalho, necessitam da transferência para o período noturno, para prosseguirem seus estudos regularmente.

“Outro aspecto relevante é a grande demanda por estagiários, a qual tem crescido significativamente nos últimos anos. Esses, estágios, obrigatórios ou não, representam para o alunado alguma forma de atividade remunerada e que também os auxilia no custeamento dos estudos.

“Temos atualmente 1.039 alunos no total, em processo de estágio, sendo 412 como estágios voluntários e 627 como estágios obrigatórios.

“Como geralmente as empresas ao admitirem estagiários, estabelecem seus horários de trabalho, esses alunos precisam de flexibilidade de horário de estudo para poderem prosseguir em seus cursos.

“As pesquisas realizadas com os candidatos inscritos em nossos vestibulares de 1996 e 1997, revelou-se que 69,9% e 71,2%, respectivamente, da totalidade já exerciam alguma atividade remunerada durante o horário comercial, ou seja, todo esse contingente é candidato em potencial a cursos que se iniciam após as 18h.

“Essa mesma pesquisa também revelou que um grande contingente dos vestibulandos que ainda não exerciam atividade remunerada pretendiam e, muitos necessitariam, em futuro, ainda durante o curso, trabalhar para fazer frente ao custo do curso.

“Diante desse quadro, é necessário flexibilizar a matrícula dos alunos em período mais adequado para que possam conciliar estudo e trabalho. Todavia, isto não significa extinguir o período vespertino e sim possibilitar que os alunos novos que ingressem possam adequar-se a um horário a partir das 18h00.

“É necessário também esclarecer que os atuais alunos que cursam  o período vespertino permanecerão nesse horário, pois a flexibilização pretendida a partir das dezoito horas é somente para os novos alunos egressos do vestibular de 1998.”

Finaliza declarando ainda, que possui espaço físico e infra-estrutura necessários para a realização dessas mudanças, uma vez que, recentemente, foram ampliados não só o número de salas de aula como também a Biblioteca e um novo anfiteatro foi inaugurado.

1.2 APRECIAÇÃO

A proposta foi encaminhada nos termos da Deliberação CEE nº 04/89, que fixa normas para o pedido de alteração dos regimentos dos estabelecimentos de ensino superior municipais.

A alteração a ser introduzida no Regimento do Instituto Municipal de Ensino Superior de São Caetano do Sul refere-se a critérios de avaliação (artigos 29, 31 e 32), pagamento de bolsas de estudo ao corpo docente para a realização de cursos em nível de mestrado, doutorado e pós-doutorado (artigo 40) e eleição dos dirigentes da instituição (artigos 65 e 66), conforme o disposto na Deliberação CEE nº 05/96.

Também serão modificados os Anexos I e IV, tendo em vista a solicitação de remanejamento de vagas dos Cursos de Administração, Ciência da Computação e Ciências Econômicas, do período vespertino para o noturno, e seu oferecimento no processo seletivo.

São as seguintes as alterações apresentadas:

TEXTO VIGENTE
TEXTO PROPOSTO

Artigo 29 – As provas de aproveitamento ou trabalhos, para a avaliação do apren- dizado e dos conhecimentos adquiridos pelo aluno no decorrer do período letivo, obedecerão aos critérios próprios de cada Departamento, devidamente aprovados pelo Conselho Departamental.
Artigo 29 – As provas de aproveitamento ou trabalhos, para a avaliação do apren- dizado e dos conhecimentos adquiridos pelo aluno no decorrer do período letivo, obedecerão aos critérios próprios de cada Coordenadoria de Curso, devidamente aprovados pelo Conselho Departamental.

Artigo 31 – A Secretaria do IMES deverá calcular e divulgar as médias aritméticas das notas de avaliação consignadas ao aluno e por disciplina.

§ 1º - As notas de avaliação a que se refere o artigo serão atribuídas aos alunos advindas de 4 (quatro) avaliações.

§ 2º - As provas serão realizadas bimes- tralmente, em épocas constantes do calendário escolar, ficando a realização dos trabalhos a critério do professor.

§ 3º - As médias aritméticas simples das notas de avaliação situarão o aluno entre uma das seguintes condições:

a – média aritmética simples abaixo de 3,0 (três): reprovado na disciplina;

b – média aritmética simples igual ou superior a 3,0 (três) e inferior a 6,0 (seis): será submetido à reavaliação;

c – média aritmética simples maior ou igual a 6,0 (seis): aprovação por média.
Artigo 31 – IDEM
§ 1º - As notas de avaliação a que se refere o artigo serão atribuídas aos alunos advindas de 3 (três) avaliações.

§ 2º - As provas serão realizadas em épocas constantes do calendário escolar.

§ 3º - IDEM

a – IDEM

b – média aritmética simples igual ou superior a 3,0 (três) e inferior a 7,0 (sete): será submetido à reavaliação;

c – média aritmética maior ou igual a 7,0 (sete): aprovação por média.

Artigo 32 – Será considerado aprovado na disciplina o aluno que, submetido à reavaliação, obtiver média aritmética simples igual ou superior a 5,0 (cinco) entre a média aritmética simples das quatro avaliações e a nota de reavalia- ção.
Artigo 32 – Será considerado aprovado na disciplina o aluno que, submetido à reavaliação, obtiver média aritmética simples igual ou superior a 5,0 (cinco) entre a média aritmética simples das três avaliações e a nota de reavaliação.

Artigo 40 – O Corpo Docente, organiza- do, quando possível, em carreira de acesso gradual e sucessivo, é formado por quantos exerçam, no instituto, em nível superior, atividades de magistério.

Parágrafo Único – Entendem-se como atividades de magistério superior para efeitos deste Regimento:

a) as que, pertinentes ao sistema indissociável de ensino e pesquisa, se exerçam no Instituto em nível de gradua- ção, ou mais elevado, para fins de transmissão e ampliação saber;

b) as inerentes à administração escolar e universitária, exercidas por professores.
Artigo 40 – IDEM

§ 1º - Entendem-se como atividades de magistério superior para efeitos deste Regimento:

a) IDEM

b) IDEM

§ 2º - O aprimoramento do corpo docente é considerado como um dos meios aptos para se alcançar as finalidades da Institui- ção, bem como para o acesso gradual da carreira docente e será estimulado mediante a concessão de bolsas de estudo.

§ 3º - A fixação de critérios, o estabeleci- mento de condições e requisitos exigíveis dos candidatos, bem como as demais regras que regulam os direitos e deveres recíprocos para a concessão de bolsas de estudos em cursos de mestrado, doutorado ou pós-doutorado serão disci- plinados por ato do Diretor Geral, com ciência ao Conselho Departamental.

Artigo 65 – A Diretoria, representada pelo Diretor, é o órgão executivo que superin- tende, coordena e fiscaliza todas as atividades do IMES.

§ 1º - A escolha do Diretor deverá ser feita pelo Prefeito Municipal, dentre os professores que contem, no período imediatamente anterior à elaboração da lista, pelo menos 6 (seis) anos de efetivo exercício no IMES, indicados, em lista tríplice, pela Congregação;

§ 2º - A duração do mandato do Diretor será de quatro anos, permitida uma única recondução sucessiva;

§ 3º - A recondução de que trata o parágrafo anterior somente poderá  ser submetida à apreciação da Congregação, mediante a expressa manifestação de vontade do interessado, podendo este habilitar-se a ser votado para a formação da lista tríplice, desde que obtenha, nessa apreciação, maioria simples dos votos;

§ 4º - O procedimento de que trata o parágrafo anterior ocorrerá na mesma reunião em que será indicada a lista tríplice.
Artigo 65 – IDEM

§ 1º - A escolha do Diretor deverá ser feita pelo Prefeito Municipal, dentre os professores indicados, em lista tróplice, pela Congregação;

§ 2º - Somente serão elegíveis os docen- tes que sejam portadores do título de Doutor, obtido em instituição devidamen- te credenciada e que contem, no período imediatamente anterior à elaboração da lista, pelo menos 6 (seis) anos de efetivo exercício no IMES.

§ 3º - A lista mencionada no parágrafo primeiro deste artigo será elaborada até um mês antes do término do mandato.

§ 4º - A Congregação será composta nos termos dos artigos 54, 73 e 75 deste regimento;

§ 5º - A votação para eleição das normas que comporão a lista tríplice será uninominal;

§ 6º - A duração do mandato do Diretor será de quatro anos, permitida uma única recondução sucessiva;

§ 7º - A recondução de que trata o pará- grafo anterior somente poderá ser submetida à apreciação da Congregação, mediante a expressa manifestação de vontade do interessado, podendo este habilitar-se a ser votado para a formação da lista tríplice, desde que obtenha, nessa apreciação, maioria simples dos votos desse Colegiado;

§ 8º - O procedimento de que trata o parágrafo anterior ocorrerá na mesma reunião em que será indicada a lista tríplice.

Artigo 66 – O Vice-Diretor será escolhido na forma definida no § 1º do artigo 65.

§ 1º - O mandato do Vice-Diretor será de quatro anos, permitida uma única recondução sucessiva;

§ 2º - Aplicam-se ao Vice-Diretor as disposições constantes dos parágrafos 3º e 4º do artigo anterior;
Artigo 66 – O Vice-Diretor será escolhido na forma definida no § 1º do artigo 65.

§ 1º - IDEM

§ 2º - Aplicam-se ao Vice-Diretor as dis- posições constantes dos parágrafo 2º a 8º do artigo anterior;

Com relação ao solicitado remanejamento de vagas dos Cursos de Administração, Ciência da Computação e Ciências Econômicas, do período vespertino para o período noturno, a Assistência Técnica de Educação Superior observou que a Deliberação CEE nº 5/94, que, dentre outros assuntos, estabelece normas para a alteração do número de vagas no sistema de ensino do Estado de São Paulo, trata em seu artigo 26 apenas do aumento ou redistribuição de vagas (de um curso para outro) não fazendo menção a remanejamento de vagas de um mesmo curso, em períodos diferentes.

ANEXO I – DOS CURSOS, ATOS OFICIAIS E VAGAS

TEXTO VIGENTE
TEXTO PROPOSTO

O número de vagas anuais oferecidas pelo IMES é o seuinte:
IDEM

I – Administração

a. Gestão Empresarial e Negócios:

180 vagas vespertino

210 vagas noturno

b. Comércio Exterior:

95 vagas vespertino

125 vagas noturno
I – Administração

a. Gestão Empresarial e Negócios:

390 vagas noturno

b. Comércio Exterior:

220 vagas noturno

II – Ciências Econômicas:

80 vagas vespertino

160 vagas noturno
II – Ciências Econômicas:

240 vagas noturno

IV – Ciência da Computação:

80 vagas vespertino

160 vagas noturno
IV – Ciência da Computação:

240 vagas noturno

ANEXO IV REGULAMENTAÇÃO DO CONCURSO VESTIBULAR

12. É o seguinte o número de vagas oferecidas no Concurso Vestibular, para os cursos mantidos pelo IMES:
12. IDEM

1. BACHARELADO EM ADMINISTRA- ÇÃO

Modalidade: Gestão Empresarial e Negó- cios

180 vagas vespertino

210 vagas noturno
1. BACHARELADO EM ADMINISTRA- ÇÃO

Modalidade: Gestão Empresarial e Negó- cios

390 vagas noturno

2. BACHARELADO EM ADMINISTRA- ÇÃO

Modalidade: Comércio Exterior

95 vagas vespertino

125 vagas noturno
2. BACHARELADO EM ADMINISTRA- ÇÃO

Modalidade: Comércio Exterior

220 vagas noturno

3. BACHARELADO EM CIÊNCIAS ECO- NÔMICAS

80 vagas vespertino

160 vagas noturno
3. BACHARELADO EM CIÊNCIAS ECO-NÔMICAS

240 vagas noturno

5. BACHARELADO EM CIÊNCIAS DA COMPUTAÇÃO

80 vagas vespertino

160 vagas noturno
5. BACHARELADO EM CIÊNCIAS DA COMPUTAÇÃO

240 vagas noturno

2. CONCLUSÃO

À vista do exposto, aprovam-se as alterações regimentais propostas pelo Instituto Municipal de Ensino Superior de São Caetano do Sul, devendo a instituição enviar a este Conselho 03 (três) vias das alterações aprovadas , para a devida rubrica.

São Paulo, 03 de dezembro de 1997

a) Cons. Álvaro Siqueira Vantine

               Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Álvaro Siqueira Vantine, José Camilo dos Santos Filho, José Mário Pires Azanha, Luiz Roberto Dante, Marisa Lajolo e Sonia Aparecida Romeu Alcici.

Sala das Sessões, em 10 de dezembro de 1997.

a) Cons. Luiz Roberto Dante

                 Presidente 

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 17 de dezembro de 1997.

BERNADETE ANGELINA GATTI

                   Presidente

Publicado no DOE em 20/12/97                  Seção I                     Página 18.
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